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. SEGUNDO CONSELHO BE CONTRIIIUINI"ES 	 .
•

QUARTA TURMA ESPECIAL 	 •
•

Processo n°	 13520.0009 3517001- 7 5	 •	 •

Recurso n°	 144.221 Voluntário

Matéria	 RETENÇÃO ÓRGÃO PÚBLICO

Acórdão n°	 294-00.169	 •

Sessilo de	 10 de fevereiro de 2009.

Recorrente	 ZER ECO DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA.

Recorrida	 DM em SALVADOR/13A

Assunto: Contribuição  para o Financiamento da Seguridade
Social - Cotins

Data do fato gerador: 31/07/1998. 30/09/1998.31/1(1998.
30/1 1.1 1998. 31/12/1998

•
Ementa: 4..'0FINS - RETENÇÃO POR ÓRGÃO PÚBLICO.

Os valores de impostos e contribuições retidos por ór gão público
podem ser compensados pela pessoa jurídica, com tributo de
mesma espécie, devido relativamente a fatos geradores ocorridos
a partir do mês da retenção, a qual se caracteriza no momento do
pagamento pelo serviço contratado ou pela mercadoria adquirida

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da QUARTA TURMA ESPECIAL do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos. em negar provimento ao
recurso.

(11. EN7R-165-41-rPIN HEIRO   *À-Sc.-
Prerideme

(.9-111	

r.

-	 deFo.	 •
MAGDA COTTA CA RDOZO
Relatora

Participaram, ainda. do presente julgamento. os Conselheiros Renata
Auxiliadora Marcheti e Amo krk-edimior.
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Relatório	 •

Trata o" presente *processo de auto de infração eletrônico: lavrado contra o
contribuinte acima identificado (fls. 07 a 16), decorrente de auditoria in ema efetuada nas
DCTF .por ele apresentadas, tendo sido apurada falta cle recolhimento de COF1NS nos períodos
de julho e setembro a dezembro de 1998, em decorrência de não terem sido localizados os •

• paeamentos informados pela empresa, mas outros, em valores inferiores, exigindo-se, em
conseqüência, as respectivas-diferenças. Foram, ainda, constituídos valores referentes a juros
de mora e multa de oficio, lançados isoladamente, relativos ao PA dezembro/98.

O contribuinte impugnou o lançamento (11s. 01 a 03). alceando. em resumo, que:

I.A en:pre.sa anexa d impugnação demonstrativos de retenções. •
relativos aos empenhos feitos junto a órgão público, 4" Batalhão de	 .
Engenharia de Cans:ração. retidos por cstc órgão da autuada (fls. 38 o
Y J.

2. Por erro humano, sem mir tla jOi gerada a diseordtincia entre os
talores recolhidos ti	 deelanhhiS, lefrIthl çidn os valores devidos	 ^

exerf 'In PA dcembro/O,R. Com a diferença de RS I8,63.
recolhido

•
A DRF/Feira de Santana - BA proferiu o despacho decisório de fls. 1 29 a 131,	 .

e11,./tuando a revisão de oficio do lançamento, concluindo que:

I. Nos periodos de apuração julho a dezembro de /998. houve
ermw preenchimento das 0(.."IF, nào . tendo sido informadas as
compensaçães Sutil DA RI-* relativas às retenções de:tu -idas por •
órgão público;

Considerando-se tais compensações. restam ainda difèrenças
apuradas para os períodos de julho (RS 79,95), outubro (RS
1.06.S*. 79) e novembro (RS 877. 2);

•
3. A evig,éncia da multa isolada e dos juros (RS 30,83) deve ser
cancelada, cabendo apenas a cobrança - das diferenças de
COKAIS acima relacionadas.

A autuada apresentou nova manifestação (t1. 138), alegando que:

I. A revisão de oficio não levou em consideração as retenções
realizadas em meses anteriores aos da apuração, limitando-se
àquelas da próprio ntés de apuração, gerando as difèrenças
apuradas no despacho decisório:

2. A empresa tem o direito de compensar os valores retidos em
• qualquer período, confOrme IN/SRE n" 21/97. dr 	 •

•

-
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A DRJ — Salvador/BA considerou;proreedenUiem parte o lançamento (11s. 142 a 	 ..	 ,
• 1;46). conforme ementa abaixo, excluindo da ex'igeirefa as Idifercheas apuradas no despacho

•decisório relativas aos meses de julho e outubro, integralmente, e mantendo apenas o valor de
RS 877,12 para o més de novembro.

•
RETENÇÃO. POR ÓRGÃO PÚBLICO As retenções efetuadas 	 •
por ocasião dos pagamentos realizados por Or. gão Público
devem ser excluídas do lançamento de Oficio.

O contribuinte apresentou. tempestivamente, recurso voluntário (11. 148),
alegando, em síntese, que:

•
1. A decisão atacada desconsiderou os valores de C0F1NS retidos
referentes as notas 010837, 6907 e 016929. no período de apuração
3(1/11798;

2. ne fittafaroin realizadas as retenções, pois os créditos se encontram
1.:1,31.; n 41.	 ai) ca rd a t.	 hW retenções,.

3. Ocorreu equivoco na compensação, pois as notas .fiwaln emitidas
nos dias 23/11/98. 30:11:98 e 01/12/98. e as resençães de Mo
ocorreram nos dias 08:12 e 10/12:98. compensados tom I pagamento
realizado em 15/12/98:

	

.	 .

4. Os refiraidos créditos não fia ." utilizados ialra CalltpCtISlicii i ) em
períodos ,misteriores;

5. No perlado de apuração 31:12,98 Inram CútlipenSelitiS valores
rendos no dia 23/12/98, refer‘O2leS as notas 017158,017157 e 0171-l2.

É o relatório. il

•.	 .

•
•

•
•
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Voto	 .	 .

Conselheira MAGDA COTIA CARDOZO, Relatora .

O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo le gal, reunindo,- ainda. os .
demais requisitos de admissibilidade..Sendo.assim, dele conheço.

Conforme se conclui pelo relatório acima, o litígio permanece apenas em
relação a parte da COF1NS lançada no período de apuração novembro de 1998, nó valor de RS

• 877.12. único valor mantido do lançamento ori ginal, após a revisão de oficio feitzt pela
DR F/Feira de Santana — BA e o julgamento do colegial° de V instãncia.

ti A autuada, em seu recurso, alega que a decisão atacada não considerou, no
penou() de apuraçáo novembro, as.retençoes-reiativas as notas fiscais M's 016837, 016907 e
016929. emitidas respectivamente em 23/11198, 30111198 e 01112198, sendo que . as
correspondentes retenções de fato teriam ocorrido somente em dezembro.

	

A Lei n" 9.430. de 27 de dezembro de 1996, dispôs acerca da retenção de 	 .
... ..

	

	 tributos e contribuições ORP-.1,-('SIA. PIS e COF!NS) incidentes sobre pagamentos efetuados
por órgãos públicos a pessoas jurídicas, nos seguintes termos:

.4o. 64. Os pagamentos dentados por órgãos, autarquias c LimdaçOks

	

da administração pública federal a pessoas jurídicas. pelo 	 -
fornecimento de bens 014 prestação de serviços, estão sujeitos à
incidéncia, tu; fonte, do imposto sobre a nuida, da contribuição social
sobre o lucro liquido, da contribuição para seguridade, social -
COFINS e da contribuição pont o P15,13.4.517'.

..	 •	 :3 l'i A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o	 •
pagamento.;	 .

.

	

	 :, 2" O valor retido. correspondente a cada tributo ou contribuição.
será levado a crédito da respectiva conta de receita da União.

; 3" O valor do imposto e das contribuições sociais retido será
considerado como antecipação do que for devida pelo contribuinte etti
relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições.

.1: 4" O valor retido emTespondente ao imposto de renda e a cada
. connibuição social somente poderá ser compensado co;,, o que fio-

devido em relação á mesimiespécie de imposto ou contribuição.

	

---- - - - - - -	 .1; 5" O imposto de renda a ser retido será determinada mediante a 	 .
aplicação ela alíquena de quinze por cento sobre o resultado da .

*•	 - •multiplicação do valor a ser pago pelo percentual de que trata o art. 15 	 •	 -•

	

.	 da Lei n' 9.249, de 26 de dezembro de 1/995. aplicável à espécie de 	 -
1VCC/111 correspondente ao tipo de . bem . fornecido mi de serviço
prestado. /7	 , .--- ,.7..- ..
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,sf 6" O valor da contribuição social sobre o Itkro liquido. ti ser retido,
será determituuhi mediante a aplicação da aí:Vilota:de uni por cento,
sobre o montante a ser pago.

7'' O valor da contribuição para a seguridade social - COHNS. a ser 	 •
retido, será determinado mediante a aplicação da aliquota respectiva
sobre o montante a ser pago.

8" O valor da contribuição para o PLS'IPASEP, a ser retido, Será

determinado mediante a aplicação da aliquota respectiva sobre o
montante a ser pago.

Posteriormente, a IN/SRF n" 4. de 18 de agosto de 1997, aplicável ao período de
apuração em questão. disciplinou as referidas retenções. estabelecendo que:

Art. .5,v Os valores retidos na firma deste aw poderão ser conwensados,
pelo contribuinte, com o imposto e contribuições de mesma espécie.
devidos relativamente a Jatas geradores ocorridos a partir do més da
T.te..., á-.	

Parágmla único. O valor ,1 ser (mamei:sedo, correspondente ao lla-V e
a cada espécie de contribuição social. será determinado pelo próprio
contribuinte mediante a aplicação, sohre o valor da finura. da a//quota
respectiva. constante da coluna 02. 03. 09 ou 05 da Tabela de Retenção
(incro Ij •

• Con forme se verifica pela documentação anexada por cópia às fls. 67 a 69.,
correspondente aos comprovantes de arrecadação dos valores retidos (DA RE). obtidos junto ao
Sistema SIAEl. a arrecadação do valor retido na nota fiscal n°016837, emitida em 23111/98. se
deu em 08112/98. Em relação à nota fiscal n°016907. emitida em 30;11;95, o recolhimento se
deu em 10112198. Por tini, o valor retido na nota fiscal n" 016929, emitida em 01112/98. foi
recolhido em. 10/)2/98.

A IN acima transcrita autoriza a compensação dos valores de COFINS retidos
com a mesma contribuição, relativa a fatos geradores ocorridos a partir do Ines da retenção. É
importante frisar que aqui se trata de momentos distintos: a retenção pelo órgão público da
contribuição devida pela pessoa jurídica, que ocorre no momento do pagamento do serviço
contratado ou da mercadoria adquirida, e o posterior recolhimento deste valor por aquele
órgão, por meio do referido Sistema SIAFI. sendo irrelevante, para este fim, a data em que foi
emitida a correspondente nota fiscal.

Desta fomm. a partir do momento da retenção. conforme dispõe a norma, a
pes›oa jurídica já adquire o direito de compensar o valor retido, fazendo-se necessário.
portanto, definir a data em que se deu o correspondente pagamento à pessoa. jurídica pelo órgão
público, excluindo do total da nota fiscal os valores dos tributos devidos, momento em que se

_
caracteriza a sua retenção..	 .

Sobre a questão, dispõe a IN/SRF n" 4/97 que:

Art. 32 Os valores retidas deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional,
pelo órgão Ou entidade retentor. ntediante Documento de Arrecadação
de Receitas lzederats DAR)', no prazo de até três dias úteis, contados
da data do pagamento à IPCSS011 jurídica, observado".o's códigos de

5
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receita relacionados hei: Tabela de Retenção (Anexo I). para cada,-s
• hipótese de retenção. (&):ifos nossos)	 •

• •
•

(-•

No " presente caso, vê-se-qué, em relação à nota fiscal n°016837, a retenção .se
deu . ein 08/12/98, data em que se deu o pagamento à pessoa jurídica, vencendo o prazo para o •

• correspondentir, recolhimento em 11/12/98. Nas notas fiscais n"s, 016907 e 016929, a retenção
Ocorreu em 10/12198, vencendo o prazo em 14/12198.

Assim, constata-se que não cabe razão à recorrente, considerando que a retenção
• relativa às notas fiscais cm questão se deu no més de dezembro, não podendo a empresa, em

conseqüência, utilizar tais valores para fins de compensação no mês anterior. novembr6 de
1998, nos ternos da norma acima transcrita.

Por tudo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo-.
se a exiiiência do valor de RS $77,12 para o período de apuração novembro de 1998, único

us‘i ;álls.uírlein.0

•

•

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2009.
_

	

r)	 •--CercA
MAGÚA COrFA ÇARDÓZO
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